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Nota Técnica nº: 157/2014/SBQ/RJ
Assunto: Criação de Resolução que estabelece a especificação do Biometano de origem nacional a ser comercializado em todo o território nacional.
Processo nº: 48610.005948/2013-22
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 2014.

1. OBJETIVOS

Esta Nota Técnica possui os seguintes objetivos:

- Complementar a Nota Técnica nº 132/2013/SBQ-RJ, de 8 de outubro de 2013, que versa sobre a regulamentação do Biometano, em razão das novas informações obtidas pelo grupo de trabalho no período de 15 de janeiro de 2014 até 31 de julho de 2014, após a aprovação da exposição de assunto nº 5/2014;

- Justificar a criação de uma Resolução para estabelecer a especificação do Biometano e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto em todo o território nacional. 
2.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei nº 9.478, 06 de agosto de 1997, em seu Art. 8º estabelece como atribuições da ANP:
Inciso I - implementar a política nacional de petróleo e gás natural, com ênfase na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta de produtos.
...Inciso XVIII - especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis. 


A Lei nº 12.490, de 16 de setembro de 2011, acrescenta e dá nova redação a dispositivos previstos na Lei nº 9.478/1997, além de ampliar a competência da ANP para toda a Indústria de Biocombustíveis, definida como o conjunto de atividades econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, transporte, armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de conformidade e certificação da qualidade de biocombustíveis.

    A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos e em seu art. 9º estão definidas as diretrizes aplicáveis aos resíduos sólidos urbanos:

Art. 9o Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1o Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 2o A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1o deste artigo e com as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 
3. 
DA MOTIVAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE UMA NOVA RESOLUÇÃO

A empresa SULGÁS, concessionária da distribuição de gás natural no estado do Rio Grande do Sul, encaminhou o Ofício 760/2013, de 27 de agosto de 2013, à Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo, seus derivados e Gás Natural (SCM), para tratar de produção e comercialização de Biometano. Considerando que o documento continha questões relativas a processamento de Biogás a Biometano, compressão e transporte desse produto e sua comercialização como GNV, a SCM encaminhou o Memorando n° 079/SCM às Superintendências de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos (SBQ), de Abastecimento (SAB) e de Refino, Processamento de Gás Natural e Produção de Biocombustíveis (SRP), expondo a necessidade da criação de um Grupo de Trabalho (GT) que reunisse as experiências necessárias de modo a dar as respostas solicitadas.


O GT foi criado e, ao longo do segundo semestre de 2013, promoveu reuniões com concessionárias estaduais, produtores de Biometano, visitas à planta de Biometano em Gramacho e ao laboratório de Gás Natural do Instituto Nacional de Tecnologia. Posteriormente, o GT entendeu que as ações relativas à SCM, SRP e SAB dependeriam da definição e especificação de Biometano como produto, uma ação de competência da SBQ. De posse das informações colhidas pelo GT, a SBQ elaborou a Nota Técnica n° 132/2013. Além das atividades desenvolvidas pelo GT, a Nota trata: i. da especificação dos países europeus; ii. dos contaminantes típicos do Biogás conforme a origem; iii. das legislações estaduais, e iv. propõe norma regulatória para esse produto. 


Para o Biometano, de acordo com o GT, foi mantido o entendimento dado ao Biogás na Nota Técnica Conjunta nº 001/SCM/SAB/SQP/SRP de 2007, que o considera um biocombustível, pois é um produto acabado derivado de biomassa. Sendo um biocombustível, compete à ANP especificar o Biometano em observância ao inciso XVIII, do artigo 8° da Lei n° 9478, de 6 de agosto de 1997. Todavia, o Biometano pode ser produzido a partir de Biogás obtido de diversas fontes. Os aterros sanitários e os tratamentos de esgoto sanitário são fontes que admitem compostos voláteis denominados siloxanos em sua composição. Esses contaminantes, de acordo com informações levantadas, podem afetar negativamente alguns usos. Vale destacar que, internacionalmente, não se observa a existência de consenso acerca do teor máximo admissível para tais contaminantes no Biometano. 


Cumpre destacar as informações trazidas pelas distribuidoras consultadas pelo GT, quanto à relevância do mercado de Biometano:
- A SULGÁS estima o potencial de produção em 1,15 milhões de metros cúbicos por dia, o que corresponde a 15% do mercado de gás natural no estado do Rio Grande do Sul;

- A SCGÁS, de Santa Catarina, estima que o estado tem potencial para produzir 3 milhões de metros cúbicos por dia, um volume 50% superior ao contratado pelos carregadores do GASBOL.

A Nota Técnica nº 132/2013/SBQ-RJ, de 8 de outubro de 2013, entendeu como melhor alternativa a reproduzida abaixo:

Das alternativas discutidas na seção de proposição de norma regulatória, a SBQ entende que, no momento, a mais oportuna é a 2ª, isto é, a que faz restrição ao biometano obtido de biogás contaminado com siloxanos, porém, permite o seu uso experimental. Seria uma sinalização da ANP de que o gás de aterro necessita ser bem mais estudado e poderia haver conflito com a lei estadual que permite o seu uso nas aplicações ‘compatíveis com o Gás Natural Renovável’ (mas não discrimina quais). A desvantagem desta proposta decorre da lacuna regulatória de não ter especificado o Biometano antes, o que permitiu ao estado do Rio de Janeiro dispor sobre o assunto em lei.

Importante ressaltar que, assim que houver esclarecimento das possibilidades técnicas de remoção de siloxanos e talvez de halogenados no processamento, e de como as unidades medem essas características no exterior, a ANP poderá futuramente dar um formato mais aprimorado na regulação para este produto (grifo nosso).


Nessa linha, com intuito de buscar maiores esclarecimentos das possibilidades técnicas de remoção dos contaminantes e para coletar informações para subsidiar a especificação do Biometano, a SBQ promoveu as seguintes visitas técnicas:

a) Visita Técnica ao projeto de produção de Biometano do consórcio de empresas formado pela Sulgás, Naturovos e Ecocitrus (fls. 105-160, do processo ANP n° 48610.005948/2013-22);

b) Visita Técnica aos atores envolvidos nos projetos de produção de Biometano no Estado de Santa Catarina (fls. 161-189, do processo ANP n° 48610.005948/2013-22);

c) Visita Técnica ao projeto de produção de Biometano da GNR Dois Arcos Valorização de Biogás S.A. – GDA (fls. 220-229, do processo ANP n° 48610.005948/2013-22);

d) Missão à Suécia e à Alemanha para obtenção de informações acerca de Biogás e do Biometano (fls. 230-241, do processo ANP n° 48610.005948/2013-22);
e) Visita técnica ao laboratório LACAUT da UFPR (fls. 278-290, do processo ANP n°48610.005948/2013-22).

Em razão da missão ao exterior e das visitas técnicas realizadas na Região Sul do Brasil foram obtidas as seguintes informações:

a) O controle da matéria-prima utilizada na geração de Biogás garante a ausência de contaminantes, como siloxanos e voláteis orgânicos, por exemplo;

b) A tecnologia de purificação utilizada permite a produção de Biometano intercambiável com gás natural;

c) O controle de qualidade realizado em linha assegura o monitoramento em tempo real da qualidade do Biometano, evitando-se a comercialização de produto fora de especificação;

d) A experiência internacional, comprovada na missão à Alemanha e Suécia, confirma o uso seguro de Biometano oriundo desses resíduos. 


Em adição, foram pesquisados diversos artigos científicos, um Guia sobre a injeção de Biometano de aterros sanitários
 e as normas europeias em elaboração prEN 16723-1
 e prEN 16723-2
, além da realização do curso in company: Distribuição de Biogás e Biometano - Experiências na Europa e possibilidades no Brasil: Fundamentos, desenvolvimento, tecnologias, mercado e regulação, participação na reunião do IEA Task Force 37, em Foz Do Iguaçu, com visitação ao condomínio Ajuricaba, participação do XI Painel de Resíduos Sólidos Urbanos, organizado pela ABES, em Brasília, participação do Biogas Brazil Congress 2014, com visita ao aterro sanitário São João.

Após a coleta dessas informações, o Grupo de Trabalho concluiu pela especificação do Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris.

Com relação ao Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos e resíduos de saneamento básico, o Grupo recomenda o uso experimental e a criação de um novo projeto na SBQ liderado por um dos especialistas em Cromatografia Gasosa acoplada a Espectrômetro de Massas (CG-EM) do CPT/SBQ para acompanhar/desenvolver uma metodologia de amostragem e determinação do teor de siloxanos, assim como o limite a ser incluído na futura especificação deste Biometano, antes do uso como GNV e da injeção na rede de distribuição estadual de gás, pelos seguintes motivos:
a) Falta de metodologia analítica normatizada para determinação do teor de siloxanos;

b) Falta de definição consensual para o teor de siloxanos (a União Europeia está estudando qual seria o valor máximo, considerando a faixa de 0,1 – 5,0 mgSi/Nm3)
;

c) Ausência de dados da composição detalhada do Biometano produzido em plantas no Brasil;
d) Biogás de aterros sanitários pode conter mais de 500 contaminantes, dentre siloxanos, aromáticos e halogenados, cujos limites máximos que não ocasionam problemas de saúde ou a rede de distribuição estadual de gás estão sendo estudados no âmbito das normas europeias prEN 16723-1 e 16723-2;

e) Existem contaminantes que são biopersistentes e bioacumulativos, como o siloxano D4 e compostos halogenados. Esses compostos podem causar problemas de saúde pública, principalmente, no uso residencial, sendo necessários mais estudos que assegurem a completa remoção desses componentes.


Dessa forma, acredita-se que após o uso experimental, a ANP disporá de resultados que possibilitem uma melhor avaliação do Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, aguardando também a edição da norma EN 16723-1 e 16723-2.


Além disso, tendo em vista que o biometano é um produto novo e que os potenciais produtores estão sendo introduzidos à questão da regulação da qualidade será elaborada uma Nota Técnica a ser disponibilizada na etapa de Consulta Pública com o objetivo de esclarecer a problemática envolvida na introdução de uma nova característica na especificação. Essa contextualização deverá o tanto quanto possível particularizar para a questão dos siloxanos. Propõe-se que tal Nota aborde os seguintes tópicos:
a) Efeito deletério dos siloxanos sobre o uso automotivo e suas implicações quanto ao acesso do produtor à distribuição;

b) Uso experimental para o estabelecimento do limite máximo admissível no teor de sílica na forma de siloxanos de modo que os custos de manutenção da frota usuária de Gás natural Veicular não seja agravada;

c) Estado da arte sobre as técnicas de amostragem e determinação do teor de sílica na forma de siloxanos;

d) Desenvolvimento de norma técnica tendo em vista a padronização de procedimentos (determinação da precisão via programa interlaboratorial e do limite mínimo de detecção);

e) Estabelecimento de regulamentação visando o cadastramento de laboratórios; 
f) Alteração da regulamentação da qualidade, supressão do dispositivo que indica o uso experimental ou uso específico e inclusão da característica na especificação.
4.
DAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS PROPOSTAS

Tendo em vista agilizar a tramitação do processo em pauta, considerando que há dúvida sobre a possibilidade do transporte de biometano não especificado para uso experimental ou uso específico, por meio de veículos reservatórios, a proposta a seguir admite duas alternativas que serão deliberadas pela Superintendência de Comercialização e Movimentação de Petróleo seus Derivados e Gás Natural (SCM). Para ressaltar este aspecto serão indicadas as alternativas A e B sendo que na primeira, o referido modal fica permitido, e na segunda fica expressamente vedado esse transporte. Após a deliberação o processo prossegue indicando-se a minuta de Resolução A ou B que corresponde à alternativa escolhida. Fica entendido que o uso experimental compreenderá a produção de biometano oriundo de aterro ou de tratamento de esgoto, seu transporte até o ponto de abastecimento, onde os veículos do usuário final poderão ser reabastecidos.
4.1. Das Disposições Preliminares

O art.1° enuncia o objeto e indica o âmbito de aplicação das disposições normativas, ressaltando no parágrafo único que a Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular (GNV) e às instalações residenciais e comerciais, tendo em vista que nessas aplicações o uso é disseminado e o usuário final deve ter seus interesses protegidos. Dessa forma, a ANP busca defender o consumidor que não dispõe de conhecimento técnico suficiente e permitir que agentes com o mesmo nível de informação, por exemplo, consumidores industriais e fornecedores de Biometano acordem a melhor especificação para cada tipo de utilização. 

Art. 1º Ficam estabelecidas a especificação do Biometano contida no Regulamento Técnico ANP nº XX/2014, parte integrante desta Resolução, e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto em todo o território nacional.


Parágrafo único. A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular (GNV) e às instalações residenciais e comerciais.


Tendo em vista as diferentes matérias-primas que podem produzir Biogás, fez-se necessário esclarecer que o Biometano obtido a partir de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, ainda que atenda a especificação estabelecida no Regulamento Técnico, merece tratamento diverso do Biometano obtido de fonte em que a biomassa utilizada como matéria-prima é conhecida e controlada. 


No caso de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico a matéria prima é desconhecida, podendo conter diversos contaminantes prejudiciais aos equipamentos e à saúde pública, razão pela qual se optou por direcionar o Uso Experimental e Específico para as aplicações previstas no § único do art. 1°, conteúdo regido pela Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012.


Art. 2° O uso residencial, comercial ou veicular (GNV) de Biometano obtido a partir de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, ainda que atenda a especificação contida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, deverá obedecer ao disposto na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012. 
Na minuta de Resolução B, foi acrescido o § único a este Art. 2°.


Parágrafo único. Fica vedado o transporte pelo modal rodoviário de produto a que se refere o caput.
4.2. Das Definições

Nessa seção define-se o Biogás como sendo o gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos e o Biometano como gás constituído essencialmente de metano, derivado da purificação do Biogás.

Art. 3º Para os fins desta Resolução ficam estabelecidas as seguintes definições:

I - Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos;

II - Biometano: gás constituído essencialmente de metano, derivado da purificação do biogás.


Essas definições se fazem necessárias para o alinhamento do entendimento do objeto da Resolução, qual seja o Biometano e para permitir a diferenciação entre o Biogás e o Biometano.
4.3. Das Regras de Utilização

A terceira seção do texto propõe as regras de utilização. O art. 4° veda a comercialização de Biometano que não atenda a especificação estabelecida pela Resolução por meio do Regulamento Técnico. Esse dispositivo é praxe nas resoluções que estabelecem a especificação dos diversos combustíveis e reflete justamente a obrigação de se atender à especificação presente na Resolução. Ressalte-se que a Superintendência de Fiscalização de Abastecimento solicita a inclusão desse dispositivo para caracterizar de forma inequívoca o ilícito administrativo.

Art. 4º É vedada a comercialização de Biometano que não atenda a especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução.


A especificação proposta no Regulamento Técnico considera o Biometano como um combustível intercambiável com gás natural, sendo a mistura desses combustíveis permitida, como prevê o art. 5°. 


Art. 5º O Biometano que atenda à especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, poderá ser misturado ao gás natural.


Reforçando o disposto no art. 2°, o § 1° do art. 5° esclarece que, assim como o Biometano obtido de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, sua mistura com o gás natural não será admitida, tendo em vista os motivos acima expostos. 

§1º Não se aplica o disposto no caput ao Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico.

O Biometano objeto desta especificação não poderá ser misturado ao gás natural na Região Norte do País, haja vista que não são intercambiáveis. O gás natural utilizado nessa região, possuiu especificação diversa das demais regiões do país. O uso veicular na Região Norte se faz por meio de recurso a kit de conversão com ajuste específico. 

Art. 6° É vedada a adição de Biometano ao gás natural ou a sua comercialização para uso veicular na Região Norte do País.
4.4. Do Controle da Qualidade

A Seção IV trata do controle da qualidade. As regras sugeridas são semelhantes às adotadas para o gás natural, tendo em vista a intercambialidade dos produtos. É exigida a emissão diária de Certificado da Qualidade e envio mensal de sumário estatístico à ANP e anotações de interrupção de fornecimento.

Art. 7º O produtor fica obrigado a realizar as análises do Biometano em linha e a emitir diariamente o Certificado da Qualidade, o qual deverá conter o resultado da análise de todas as características, os limites da especificação e os métodos empregados, comprovando que o produto atende à especificação constante do Regulamento Técnico.

§ 1º O Certificado da Qualidade deverá ser firmado pelo profissional de química responsável pelas análises, com indicação legível de seu nome e número de inscrição no respectivo órgão de classe.

§ 2º No caso de emissão eletrônica do Certificado da Qualidade, deverão estar indicados o nome e o número de inscrição no órgão de classe do químico responsável pelas análises realizadas.

§ 3º O produtor deverá enviar à ANP, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente àquele a que se referirem os dados enviados, um sumário estatístico dos Certificados da Qualidade, em formato eletrônico, conforme instruções disponíveis no sítio da ANP.

§ 4° O produtor deverá encaminhar juntamente com o sumário estatístico, anotações relativas à interrupção da produção, informando, a cada ocorrência, a data e hora do corte, bem como a data e hora da retomada do fornecimento.
4.5. Das Disposições Gerais

A seção V traz as disposições gerais, como a obrigação do produtor de odorar o Biometano, ação justificada para que seja possível a detecção de vazamentos do produto, aos moldes do que é feito ao gás natural.

Art. 8º O Biometano deverá ser odorado pelo produtor, atendendo às exigências específicas da legislação estadual.

O art. 9º tem como objetivo assegurar que a ANP tenha livre acesso às instalações para fiscalizar a produção de Biometano.

Art. 9º A ANP poderá, a qualquer tempo, submeter o produtor à auditoria de qualidade, a ser executada por seu corpo técnico ou por entidades credenciadas pelo Inmetro, sobre procedimentos e equipamentos de medição que tenham impacto sobre a qualidade e a confiabilidade dos serviços de que trata esta Resolução e seu Regulamento Técnico.


Parágrafo único. O produtor deverá dispor de padrões de referência, acompanhados dos respectivos certificados de composição emitidos pelos fabricantes, para aferição dos instrumentos utilizados na análise do produto e proceder às verificações solicitadas na auditoria. 

O art. 10. tem como objetivo obrigar o produtor a manter os registros de qualidade de forma a subsidiar as ações de fiscalização.

Art. 10. O produtor deverá manter sob sua guarda os Certificados da Qualidade, pelo prazo mínimo 12 (doze) meses a contar da data de emissão, e disponibilizá-los à ANP sempre que solicitados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data da solicitação.

4.6. Das Disposições Finais
4.6.1. Das alterações na Resolução ANP n° 23, de 13 de 
agosto de 2012


Tendo em vista a indicação de Uso Experimental e Específico ao Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, faz-se necessária a alteração de alguns dispositivos da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, em virtude das unidades em que os volumes expressos na Resolução não estarem adequados aos biocombustíveis gasosos, pois na época que esta Resolução foi escrita a ANP recebia somente solicitações para novos biocombustíveis líquidos. 

Art. 11. Fica alterado o art. 1° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 1º Fica sujeita à autorização prévia da ANP a utilização de Biocombustíveis não Especificados e de suas misturas com combustíveis e/ou biocombustíveis especificados no país, destinados ao Uso Experimental ou ao Uso Específico, caso o Consumo Mensal seja superior a 10.000 L para combustíveis líquidos e 10.000 Nm³ para gasosos.”

Adicionalmente, por entender que no caso de uso em equipamentos industriais, como em geração de energia elétrica, térmica, etc., não se faz necessário o Uso Experimental e Específico, sendo as partes envolvidas capazes de avaliar os riscos envolvidos, não havendo assimetria de informação que justifique a intervenção regulatória. Além disso, já existem instalações em operação sem que as partes envolvidas tenham demandado a ação da ANP e sem afetar os consumidores finais, que devem ser objeto da ação da ANP. Dessa forma, para proteger a população em geral, está sendo proposto o Uso experimental e Específico para o uso veicular e residencial, por se tratar de uma aplicação mais sensível aos diferentes contaminantes presentes no Biometano obtido dessas fontes e para proteger o consumidor final. 

Art. 12. Ficam incluídos os incisos I e II ao § 1° do art. 1° da Resolução ANP 
n° 23, de 13 de agosto de 2012:


“I - Fica dispensada a autorização para Uso Experimental e Específico de biocombustível gasoso não especificado e de suas misturas com combustíveis 
e/ou biocombustíveis especificados em Equipamentos de Uso Industrial.

II - Na hipótese do inciso I, ficam os agentes envolvidos na comercialização e uso responsáveis pelos eventuais danos causados aos equipamentos empregados, ao meio ambiente e outros.”

No caso de Biometano obtido a partir de resíduos sólidos urbanos, optou-se por citar a necessidade de comprovação de atendimento à Lei nº 12.305, de 2/08/2010. 


Art. 13. Fica incluído o § 7° ao art. 3° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012:


“§ 7º No caso de Biometano obtido a partir resíduos sólidos urbanos a documentação exigida no inciso IV do art. 3º deverá estar em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 9º, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, além de outros requisitos que o órgão ambiental julgar aplicáveis.



No que segue em razão da inclusão de dispositivo adicional na Minuta de Resolução versão B em relação à versão A, a numeração que segue abaixo corresponde à versão B. Portanto, o texto do artigo 15 da versão B é idêntico ao do artigo 14 da versão A. O artigo 16 da B é o 15 da A e assim por diante.


Tendo em vista a inexistência de dispositivo que permita o transporte por caminhão feixe de produto gasoso não especificado e que não há purga completa do(s) recipiente(s) quando da descompressão para o ponto de abastecimento, propõe-se o uso de veículos reservatório dedicados para evitar a coexistência com produto especificado. Além disso, como para o gás natural existe a necessidade de inspeção da instalação de compressão, sugere-se o mesmo tratamento para o biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou de resíduos de saneamento básico. Desta forma, na minuta de Resolução versão A, foi incluído o art. 3º-A na Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012:


Art. 14. Fica incluído o art. 3º-A na Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, com a seguinte redação:


 “Art. 3º- A O transporte de biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou de resíduos dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser feito por meio de Veículos Transportadores de Gás Comprimido, para realização do uso experimental.


§ 1º O transportador do biometano de que trata o caput deverá comprovar a utilização de veículos reservatórios de uso exclusivo para o transporte desse produto com identificação da empresa proprietária e placa das carretas.


§ 2º A unidade de compressão nas instalações do produtor deverá ser objeto de inspeção pela ANP antes do início do uso experimental.


§ 3° Veículo Transportador de Gás Comprimido: veículo utilizado para o transporte do biometano de que trata o caput, construído e operado com observância às normas técnicas aplicáveis, devidamente inspecionado pelo INMETRO e que atenda, ainda, as diretrizes estabelecidas pelo Ministério dos Transportes para a movimentação de produtos perigosos.”



Sugere-se suprimir a limitação de volume máximo estabelecida no Art. 4°, por se entender que cada projeto deve ser analisado individualmente, inclusive no tocante ao volume utilizado. 


Art. 15. Fica alterado o art. 4° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 4º A ANP poderá solicitar documentação adicional, incluindo, mas não limitada, à Licença para Uso de Configuração de Veículo ou Motor (LCVM) e garantia do fabricante do motor, na hipótese de se tratar de 
Produto que não seja objeto de autorização concedida pela ANP.”



Para esclarecer quais dispositivos se aplicam para biocombustíveis líquidos ou gasosos, sugere-se incluir a expressão “para combustíveis líquidos” após o volume informado no inciso II do art. 5° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012. Aqui é entendido que não cabe a solicitação de Uso Específico sem que se tenha passado por Uso Experimental autorizado no caso de biocombustíveis gasosos, por entender que os projetos de utilização de Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico para uso veicular devem ser tratados individualmente, além de subsidiar à ANP com dados. 

Art. 16. Fica alterado o inciso II do art. 5° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - no caso de realização de testes com o Produto, durante um período mínimo de 6 (seis) meses, com Consumo Mensal inferior a 10.000 L para combustíveis líquidos, mediante apresentação da seguinte documentação:”

4.6.2. Das alterações na Resolução ANP n° 16, de 17 de junho de 2008

Por solicitação da Superintendência de Abastecimento, a Resolução ANP n° 16, de 17 de junho de 2008 passa a conter a sigla GNV para harmonizar a denominação no arcabouço regulatório.

Art. 17. Fica alterado o texto do art. 4° da Resolução ANP n° 16, de 17 de junho de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 4º A presente Resolução aplica-se ao gás natural a ser utilizado como combustível para fins industriais, residenciais, comerciais, automotivos (GNV) e de geração de energia.”
4.6.3. Das Regras Usuais


A seção VI encerra com regras usuais às resoluções da ANP:

Art. 18. Os casos omissos poderão ser objeto de análise e deliberação da ANP.


Art. 19. O não atendimento ao disposto nesta Resolução sujeita o infrator às sanções administrativas previstas na Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999, alterada pela Lei n° 11.097, de 13 de janeiro de 2005, e no Decreto n° 2953, de 28 de janeiro de 1999, sem prejuízo das penalidades de natureza civil e penal.


Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

5. 
DO REGULAMENTO TÉCNICO

A tabela apresentada no Regulamento Técnico contém a especificação proposta para o Biometano, excluindo-se o obtido de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico, bem como vedando a mistura com gás natural e uso veicular na Região Norte do País. 


Para o Biometano obtido a partir de resíduos agroindustriais, estão sendo propostos os seguintes parâmetros:
a) Teor de Metano – foi determinado o teor mínimo de 96,5% mol com intuito de manter a intercambialidade com o gás natural, pois com esse valor mínimo de metano, o Biometano possui o poder calorífico necessário para substituir o gás natural sem necessidade de alteração dos kits de GNV e o uso dos equipamentos residenciais (aquecedores, fogões, entre outros);
b) Teor de oxigênio – foi determinado o teor máximo de 0,5 % mol por razões de segurança para evitar riscos de explosões, seguindo o mesmo teor já adotado para o gás natural na Resolução ANP n° 16/2008;
c) Teor de dióxido de carbono – foi determinado o teor máximo de CO2 em 3,0% mol em razão da preservação da integridade dos dutos, tal qual para o gás natural;
d) Teor de inertes mais oxigênio– foi determinado como teor máximo de inertes mais oxigênio (CO2, O2 e N2) 3,5% em razão do Biometano ter de possuir no mínimo 96,5% de metano;

e) Enxofre total – foi determinada uma quantidade máxima de 70 mg/m3 em razão da necessidade de odorizar o gás, em conformidade com as legislações estaduais;

f) Gás sulfídrico – foi determinada uma quantidade máxima de 10 mg/m3 para proteção dos dutos contra corrosão e para evitar danos aos catalisadores dos veículos, ocasionados pelo enxofre;
g) Ponto de orvalho de água a 1 atm – foi determinado o limite de -45ºC, pois assegura que em condição de alta pressão, não haverá condensação da água, o que previne o risco de corrosão.
Tabela – Especificação proposta para o Biometano
	 CARACTERÍSTICA
	UNIDADE
	LIMITE 
	MÉTODO

	
	
	
	NBR
	ASTM
	ISO

	Metano, mín 
	% mol.
	96,5
	14903
	D1945
	6974

	Oxigênio, máx. 
	% mol.
	0,5
	14903
	D1945
	6974

	CO2, máx.
	% mol.
	3,0
	14903
	D1945
	6974

	CO2+O2+N2, máx.
	
	3,5
	14903
	D1945
	6974

	Enxofre Total, máx.(2)
	mg/m3
	70 
	15631
	D5504
	6326-3

6326-5

19739

	Gás Sulfídrico (H2S), máx.
	mg/m3
	10
	15631
	D5504

D6228
	6326-3

19739

	Ponto de orvalho de água a 1atm, máx. 
	ºC
	-45
	15765
	D5454
	6327

10101-2 10101-3

11541


6. 
CONCLUSÃO


Com as informações disponíveis até o presente momento, a proposta de especificação do Biometano derivado de resíduos agrossilvopastoris com controle da matéria prima utilizada e o uso experimental do biometano derivado de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico é a melhor alternativa de acordo com o entendimento desta SBQ.


Importante considerar que essa alternativa impede, no momento, a utilização de Biometano oriundo de aterro sanitário ou estação de tratamento de esgoto na rede de distribuição de gás canalizado, o que vai de encontro a algumas legislações estaduais existentes, a citar:

- Decreto n° 58.659, de 4/12/2012– Estado de São Paulo;

- Lei nº 6.361, de 19/12/2012,– Estado do Rio de Janeiro;

- Decreto n° 3.453-R, de 05/12/2013 – Estado do Espírito Santo.
Acredita-se que no futuro, com o desenvolvimento das tecnologias usadas no processamento do Biogás a Biometano, a questão do contaminante poderá ser reavaliada. A partir das informações a serem colhidas nos projetos de uso experimental ou da atualização de regulamentações de países onde o negócio do Biometano está mais desenvolvido, será possível estabelecer o limite para siloxanos, sendo possível reavaliar a possibilidade do uso comercial do produto obtido de Biogás de aterro sanitário ou de lodo de esgoto.

A elaboração de regulamentação de especificação e controle de qualidade de Biometano faz parte do trabalho constante que esta Agência realiza no sentido de aprimorar cada vez mais a qualidade dos combustíveis comercializados em todo território nacional, considerando as peculiaridades do nosso mercado no que se refere à infraestrutura de transporte e armazenamento e a extensão geográfica do país.

7. 
RECOMENDAÇÕES




Em razão da necessidade de mais estudos para que sejam permitidos os usos do Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos e resíduos de saneamento básico, sugerem-se a realização das seguintes atividades:

a) Criação de um novo projeto na SBQ, liderado por um dos especialistas do CPT/ANP para acompanhar/desenvolver uma metodologia de amostragem e determinação do teor de siloxanos, assim como o limite a ser incluído na futura especificação deste Biometano;

b) Realização de uso experimental, nos termos da Resolução ANP nº 23/2012, pelos agentes econômicos interessados na homologação do produto para uso como GNV e injeção na rede;

c) Análise completa do gás natural, do Biogás e do Biometano visando quantificar todos os contaminantes presentes com cromatografia gasosa acoplada a espectrômetro de massas, bem como verificar a eficiência da purificação; 
d) Criação de grupo de trabalho para edição de norma ABNT de quantificação de siloxanos;

e) Criação de grupo de trabalho para edição de norma ABNT de determinação de todos os contaminantes presentes; 

f) Acompanhamento das normas europeias em elaboração: prEN 16723-1 e 16723-2;

g) Avaliação da exigência de cada aterro sanitário possuir laboratório para análise de contaminantes e siloxanos, bem como da periodicidade da análise;

h) Elaboração de estudos por agentes econômicos aprovados pelo órgão ambiental competente para atendimento ao disposto no §1°, do art. 9°, da Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010.
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